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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Presidente da República; 
Presidente da Assembleia da República; 
Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  
Procurador-geral da República

Ministro da Justiça; 

Provedor de Justiça; 

Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; 

Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 22-04-2008
N.Refª n.º 18/apd/08
Assunto: Suspeitas de Tortura no Linhó

Da mãe de Cristiano Gomes dos Santos Barros, detido no Linhó, recebemos um kafkiano relato do enlouquecimento (espera-se que momentâneo) do seu filho preso faz 4 anos. A história é difícil de reconstituir através de uma simples comunicação por duas razões principais: a) são indefinidas as causas eficientes dos acontecimentos de tortura e de intimidação; b) o estado mental do recluso não permite saber-se o culminar do processo, cujas pontas a família procura agora reunir para perceber o que se passa.


O fundamental é que Cristiano “não diz coisa com coisa” (acha-se o Cristiano Ronaldo, não reconhece o irmão, está (ou esteve) na enfermaria da prisão por não estar em condições de se manter no castigo que lhe foi (ou está a ser aplicado), é alvo das ameaças de guardas na presença da mãe durante as visitas, é incapaz de explicar o que se está a passar). A solicitude da direcção da cadeia e da educadora encarregue do caso não parecem consistentes nem eficazes na protecção da saúde de Cristiano. Efectivamente informam a família de que o preso está bem e que será colocado em castigo, o que manifestamente parece inadequado numa situação em que tudo faz querer ter sido a situação de castigo que o levou à loucura.


Alguns traços da história do que se terá passado procuramos reconstituir aqui (tão fielmente quanto nos for possível), apenas para colocar algumas hipóteses para avaliação das autoridades competentes, junto da cadeia e da família, evidentemente muito preocupada e temerosa sobre o que se possa estar a passar.

Cristiano foi condenado por tráfico ilegal de telemóveis. Preso em Tires, soube estar-se a preparar a sua transferência para o Linhó, para onde procurou recusar-se a ir. Temia o “peso” das más companhias que antecipava ter nessa cadeia. Para o efeito manifestou-se de forma a ser atendido, de modo a incomodar a direcção da cadeia de Tires. Esta aplicou-lhe um castigo, que foi encomendado – não sei se esse é o nome técnico – à direcção da cadeia do Linhó. Estamos em Janeiro de 2008. Entrou são mas para o castigo, no Linhó. Terá sofrido um espancamento por parte de três guardas na ala de segurança. Terá alegadamente tentado suicidar-se, a dar crédito nas informações dos serviços prisionais. Três semanas atrás, no fim de Março, por falta de pedido de visita, a mãe é impedida de o ver. E é aí que suspeita poder haver algo de estranho no comportamento das autoridades prisionais. Soube depois que dia 24 de Março fazia parte do castigo não receber visitas. Que dia 31 de Março terá ido para a enfermaria para tratamentos de psiquiatria (?). Terá procurado evitar tomar a medicação forçada de forma considerada violenta pelos serviços. Terá sido alvo de violência por parte de guardas e terá feito seguir queixa disso mesmo através da educadora (em que condições, já que se encontraria perturbado mentalmente?). 

Em síntese: mais uma vez as alas de segurança aparecem relacionadas com práticas de espancamentos. Não sabemos se os castigos sucessivos aplicados são legais ou são dos ilegais que se praticam frequentemente nas prisões para encher as alas de segurança. O que aparece como certo do relato parcial é o resultado nefasto na saúde mental do recluso, a negligência da identificação e do tratamento do problema, a insistência (medicamente avaliada?) em manter o preso em regime de castigo, apesar do risco de agravamento do seu estado de saúde, quiçá de modo irreversível.

Naturalmente a família está muito preocupada, ansiosa e impotente. Estranha as contradições entre as informações tranquilizantes recebidas da prisão, as ameaças observadas ao vivo contra o seu filho durante a visita e a continuidade dos castigos contra alguém com evidentes problemas mentais.


Parece-nos haver matéria para investigação criminal, para além de a situação parecer aconselhar uma rápida intervenção preventiva das autoridades mais vocacionadas para esse efeito.
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